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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 20/2020

de 1 de julho

Sumário: Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril, que estabe-
lece as medidas excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da pande-
mia da doença COVID-19.

Procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 14 -G/2020, de 13 de abril, que estabelece as medidas
excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da pandemia da doença COVID -19

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 14 -G/2020, de 13 de abril, que 
estabelece as medidas excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da pandemia 
da doença COVID -19.

Artigo 2.º

Alterações ao Decreto -Lei n.º 14 -G/2020, de 13 de abril

Os artigos 2.º, 10.º, 15.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 14 -G/2020, de 13 de abril, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as escolas devem definir e implementar um 

plano de ensino a distância, com as metodologias adequadas aos recursos disponíveis e critérios 
de avaliação, que têm em conta os contextos e condições em que os alunos se encontram.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O disposto no número anterior tem em consideração as necessidades identificadas pelas 

equipas multidisciplinares de apoio à educação inclusiva.
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — O disposto no presente artigo não prejudica o gozo de férias por parte dos alunos.

Artigo 15.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 — A marcação de férias, para efeitos do disposto no artigo 88.º do Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de abril, na sua redação atual, é ajustada pela direção da escola, ouvidos os 
docentes, ao calendário escolar garantindo as necessidades decorrentes do calendário de provas 
e exames.

3 — O disposto no número anterior não prejudica o direito ao gozo de férias por parte dos 
docentes.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 17.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O disposto no número anterior não prejudica a abertura de concursos para contratação 

e vinculação de trabalhadores que cumpram necessidades permanentes nas escolas.
3 — É garantido ainda o direito ao gozo de férias a todo o pessoal não docente.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 21 de maio de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 19 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 25 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113351151 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 32/2020

de 1 de julho

Sumário: Altera o regime jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as ações de arbo-
rização e rearborização com recurso a espécies florestais.

Um dos instrumentos chave para a prossecução da política florestal nacional é o regime jurídico 
aplicável às ações de arborização e rearborização com recurso a espécies florestais, estabelecido 
através do Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua redação atual. As ações de arborização 
e rearborização podem promover quer a valorização produtiva dos espaços silvestres quer a re-
cuperação de ecossistemas degradados, bem como a evolução da composição dos povoamentos 
preexistentes, adaptando -os aos objetivos de gestão florestal dos proprietários e gestores florestais.

A experiência já existente com a implementação do regime jurídico aplicável às ações de ar-
borização e rearborização com recurso a espécies florestais permitiu identificar a necessidade de 
ajustar competências, pelo que se atribui aos municípios das áreas territoriais de cada uma das ações 
competência para as autorizar, desde que disponham de gabinete técnico florestal, ficando excecio-
nadas as ações de arborização e rearborização com recurso a espécies do género Eucalyptus spp, 
as ações que se realizem em áreas inseridas na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede Natura 
2000, as submetidas ao Regime Florestal, bem como as geridas pelo Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P., ou em áreas territoriais abrangidas por mais do que um município.

De igual modo, de forma a uniformizar procedimentos, as ações integradas em candidaturas 
no âmbito de programas de apoio financeiro com fundos públicos ou da União Europeia deixam de 
estar dispensadas de autorização e de comunicação prévia.

Finalmente, e ainda em resultado da aplicação do regime em análise, são diminuídos os pra-
zos de comunicação do início de execução das ações de arborização e rearborização, passando 
de 30 dias para 10 dias.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:
Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 
alterado pela Lei n.º 77/2017, de 17 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 12/2019, de 21 de janeiro, que 
estabelece o regime jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as ações de arborização 
e rearborização com recurso a espécies florestais.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 7.º, 9.º, 10.º, 11.º, 15.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 
na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Às ações de arborização e rearborização previstas no presente decreto -lei não é aplicável 
o Decreto -Lei n.º 139/89, de 28 de abril.

Artigo 4.º

[...]

1 — Estão sujeitas a autorização do ICNF, I. P., as ações de arborização e rearborização que 
se realizem:

a) Em áreas inseridas na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede Natura 2000, nos termos 
definidos no Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, na sua redação atual;

b) Em áreas submetidas ao Regime Florestal, nos termos do Decreto de 24 de dezembro 
de 1901;

c) Em áreas geridas pelo ICNF, I. P., ou em associação com o ICNF, I. P.;
d) Em áreas territoriais de mais do que um município;
e) Em área territorial de um município que não disponha de gabinete técnico florestal;
f) Com recurso a espécies do género Eucalyptus spp.

2 — As ações de arborização e rearborização não abrangidas pelo disposto no número an-
terior estão sujeitas a autorização dos municípios da área territorial que disponham de gabinete 
técnico florestal.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., e ao município da área territorial o início e a conclusão 

da execução das ações de arborização e rearborização, referidas nos n.os 1 e 2, até 10 dias antes 
do início das mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.

5 — Os pedidos de autorização previstos nos n.os 1 e 2 são decididos no prazo de 45 dias 
contados a partir da respetiva apresentação.

Artigo 5.º

[...]

1 — Estão sujeitas a comunicação prévia ao município da área territorial, quando disponha de 
um gabinete técnico florestal, ou ao ICNF, I. P., nos restantes casos, as ações de arborização e de 
rearborização com recurso a espécies florestais nas situações abaixo referidas:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) Não se realizem em áreas submetidas ao Regime Florestal, nos termos do Decreto de 

24 de dezembro de 1901;
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) Não ocorram em área territorial abrangida por mais do que um município.

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Deve ser comunicado ao ICNF, I. P., bem como aos municípios, o início e a conclusão da 

execução das ações de arborização e rearborização referidas no n.º 1 até 10 dias antes do início 
das mesmas e nos 15 dias após a sua conclusão.
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Artigo 7.º

[...]

1 — O pedido de autorização e a comunicação prévia a que se referem, respetivamente, os 
artigos 4.º e 5.º são efetuados por transmissão eletrónica, através do sistema previsto no artigo 
seguinte, deles devendo constar:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O ICNF, I. P., e os municípios notificam as CCDR através do sistema de informação das 

comunicações prévias efetuadas no âmbito do artigo 5.º, para efeitos de cumprimento da comunica-
ção prévia, nos termos do artigo 22.º do regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A decisão do procedimento de autorização, na redação introduzida pelo presente decreto-

-lei, compete ao conselho diretivo do ICNF, I. P., com possibilidade de delegação no seu presidente, 
com faculdade de subdelegação, ou ao presidente da câmara municipal.

4 — A aprovação do programa de recuperação a que se refere o artigo 14.º compete ao con-
selho diretivo do ICNF, I. P., com possibilidade de delegação no seu presidente, com faculdade de 
subdelegação.

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O procedimento de autorização considera -se suspenso pelo período fixado pela entidade 

responsável pela decisão, para a supressão das irregularidades do pedido, da sua instrução ou 
para a apresentação de resposta em audiência prévia, consoante o caso.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) Em áreas inseridas na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede Natura 2000, nos termos 
definidos no Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, na sua redação atual;

d) Em áreas submetidas ao Regime Florestal, nos termos do Decreto de 24 de dezembro 
de 1901.

Artigo 15.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A realização de ações de arborização ou rearborização sem autorização, salvo quando 
dela dispensados nos termos dos artigos 5.º e 6.º, ou quando executadas fora do prazo referido 
no n.º 3 do artigo 4.º;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A falta de comunicação do início e da conclusão da execução das ações conforme disposto 

no n.º 8 do artigo 3.º -A, no n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 5.º, no n.º 6 do artigo 13.º e no n.º 7 
do artigo 14.º;

h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) 25 % para o Fundo Florestal Permanente;
e) 35 % para o Estado.»

Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua redação 
atual;

b) O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 12/2019, de 21 de janeiro.
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Artigo 4.º

Produção de efeitos

O presente decreto -lei apenas produz efeitos relativamente aos pedidos de autorização e 
comunicação prévia submetidos após a sua entrada em vigor.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no prazo de 180 dias a contar da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de maio de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão — João Pedro Soeiro de Matos Fer-
nandes.

Promulgado em 24 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 26 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113351662 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 33/2020

de 1 de julho

Sumário: Aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao ensino superior, no ano letivo de 
2020-2021, por estudantes oriundos dos sistemas de ensino secundário estrangeiros.

A emergência de saúde pública de âmbito internacional suscitada pela doença COVID -19 
determinou a adoção de medidas robustas visando a contenção e mitigação da crise pandémica. 
Na sequência dessas decisões, em diversos sistemas de ensino estrangeiros e internacionais fo-
ram aprovadas alterações excecionais às condições de conclusão do ensino secundário, incluindo 
a dispensa de realização das provas de avaliação de âmbito nacional conducentes à conclusão 
desse nível de ensino.

Considerando que, no atual enquadramento legal, a inexistência dos exames finais de avaliação 
nos sistemas de ensino secundário estrangeiros e internacionais, impede a candidatura de todos 
os estudantes dele oriundos, importa tomar as medidas excecionais adequadas a não prejudicar 
o prosseguimento de estudos desses candidatos, onde têm especial relevância os candidatos 
emigrantes e familiares que com eles residam.

Neste contexto, o presente decreto -lei aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao 
ensino superior a estudantes oriundos dos sistemas de ensino secundário estrangeiros e interna-
cionais onde se tenha determinado a não realização de exames finais, com impacto no acesso e 
ingresso no ano letivo de 2020 -2021, cessando a sua vigência assim que concluídos os concursos 
em causa, sem prejuízo das garantias necessárias às situações futuras de mudança de curso.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, a Associação Portuguesa 
do Ensino Superior Privado e as associações de estudantes do ensino superior.

Foi promovida a audição ao Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e ao Con-
selho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao ensino superior 
a estudantes oriundos dos sistemas de ensino secundário estrangeiros, procedendo à derrogação 
transitória do regime relativo à substituição de provas de ingresso exigidas para candidatura ao 
ensino superior português por parte dos titulares de cursos de nível secundário da França, Reino 
Unido, Suíça, Canadá, Bélgica, Cabo Verde, Holanda e Noruega, dos cursos de nível secundário 
lecionados no âmbito das Escolas Europeias, International Baccalaureate e Cambridge Assessment 
International Education bem como outros países onde se tenha determinado o cancelamento dos 
exames finais do ensino secundário como medida de mitigação da pandemia COVID -19.

Artigo 2.º

Norma derrogatória

1 — Para efeitos de acesso e ingresso no ensino superior no ano letivo de 2020 -2021, por 
candidatos que sejam titulares dos cursos referidos no artigo anterior, são derrogados o n.º 1 do 
artigo 16.º e o artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, 
bem como o n.º 2 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, na sua redação atual.

2 — A derrogação prevista no número anterior dispensa os candidatos da substituição de 
provas de ingresso pelos exames finais de disciplinas dos cursos referidos no artigo anterior, pas-
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sando a utilizar -se, para efeitos de cálculo da respetiva nota de candidatura, a classificação final 
das disciplinas do respetivo ensino secundário que sejam correspondentes às provas de ingresso 
exigidas para o acesso ao par instituição/ciclo de estudos a que se candidatam, convertida para a 
escala de 0 a 200 quando necessário.

3 — A dispensa estabelecida pelo número anterior não abrange os exames finais concluídos em 
anos letivos anteriores ao de 2019 -2020, nem aqueles que não tenham sido considerados homólo-
gos das provas de ingresso por deliberação da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior.

4 — A colocação e ocupação de vagas em cada par instituição/ciclo de estudos pelos can-
didatos abrangidos nos termos dos números anteriores, através do regime geral de acesso, bem 
como a respetiva criação, é regulada por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da ciência, tecnologia e ensino superior.

5 — O disposto no n.º 2 aplica -se, com as necessárias adaptações, à mudança de par ins-
tituição/curso por estudantes que, ingressando no ensino superior com dispensa da substituição 
de provas de ingresso ao abrigo do presente decreto -lei, a venham a requer nos termos da regu-
lamentação aplicável.

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O presente decreto -lei produz efeitos para a candidatura à matrícula e inscrição no ensino 

superior no ano letivo de 2020 -2021, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de junho de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 29 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113355648 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2020

Sumário: Determina a fixação de prazos para a conclusão dos procedimentos referentes ao 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na Administração 
Pública.

O Programa do XXII Governo Constitucional propugna que o combate à precariedade e a 
promoção do trabalho digno constituem poderosos e decisivos instrumentos de combate às de-
sigualdades, permanecendo, desta forma, como prioridades no contexto da presente legislatura.

Note -se, nesta matéria, que está em causa um desígnio que encontrou também correspon-
dência nas políticas implementadas pelo XXI Governo Constitucional, que, por via da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 32/2017, de 28 de fevereiro, resolveu dar início ao programa de regu-
larização extraordinária dos vínculos precários na Administração Pública (PREVPAP), de forma a 
regularizar as situações contratuais desadequadas entre esta e os trabalhadores e tendo em vista 
corrigir situações de flagrante injustiça da responsabilidade do próprio Estado.

Neste sentido, a Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, na sua redação atual, veio estabelecer 
os termos da regularização prevista no PREVPAP de pessoas que exerçam ou tenham exercido 
funções que correspondam a necessidades permanentes da Administração Pública, de autarquias 
locais e de entidades do setor empresarial do Estado ou do setor empresarial local, sem vínculo 
jurídico adequado.

Até esta data, e na sequência do trabalho desenvolvido tanto pelos órgãos e serviços da Ad-
ministração Pública, como pelas Comissões de Avaliação Bipartida (CAB), o PREVPAP permitiu já 
a regularização de mais de 20 mil postos de trabalho.

Tendo o Governo assumido o compromisso de concluir este processo de forma célere, é no 
entanto manifesto que as circunstâncias associadas à pandemia da doença COVID -19 vieram 
prejudicar o calendário anteriormente definido, considerando as dificuldades que se colocaram no 
âmbito do funcionamento das CAB, da homologação dos pareceres elaborados por estas e do de-
senvolvimento dos procedimentos concursais para regularização extraordinária, com consequentes 
e inevitáveis adiamentos.

Assim, importa retomar de imediato o processo de conclusão do PREVPAP, procurando, de 
acordo com as normas legais aplicáveis, a forma mais ágil de dar resposta aos processos que 
ainda se encontram pendentes.

Deste modo, são previstos prazos para a conclusão efetiva do procedimento nas CAB que ainda 
não tenham terminado as suas funções, bem como para a abertura dos procedimentos concursais 
respetivos, de forma a salvaguardar a necessária celeridade na conclusão do PREVPAP.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e e) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-

solve:
1 — Determinar, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei do Orçamento do Es-

tado para 2020, aprovada pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, os seguintes 
prazos para conclusão do programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública:

a) As Comissões de Avaliação Bipartida (CAB) que não tenham concluído os seus trabalhos 
procedem à deliberação de todos os processos pendentes no prazo máximo de 10 dias úteis a 
contar da entrada em vigor da presente resolução;

b) Os projetos de decisão são notificados pelo secretariado de apoio técnico ao interessado no 
prazo máximo de dois dias úteis após a deliberação a que se refere a alínea anterior, para efeitos 
de audiência prévia;

c) Decorrido o prazo de audiência prévia, é convocada reunião para deliberação final no prazo 
máximo de 10 dias úteis;



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 126 1 de julho de 2020 Pág. 12 

d) No prazo máximo de dois dias úteis a contar da reunião a que se refere a alínea anterior, 
o secretariado de apoio técnico envia ao membro do Governo responsável pela área setorial em 
causa a proposta de homologação respetiva;

e) O membro do Governo responsável pela área setorial em causa decide relativamente à 
homologação no prazo de cinco dias úteis, enviando o processo aos restantes membros do governo 
homologantes, sucessivamente e pela ordem protocolar, que decidem em igual prazo;

f) Após a decisão de homologação, o secretariado de apoio técnico informa no prazo de dois 
dias úteis os órgãos e serviços relativamente àquela decisão.

2 — Estipular que, concluído o processo previsto no número anterior, o dirigente máximo do 
órgão ou serviço em causa publicita a abertura do procedimento concursal respetivo, nos meios 
adequados, em prazo nunca superior a 15 dias úteis a contar da comunicação prevista na alínea f) 
do número anterior.

3 — Estabelecer que todos os órgãos e serviços da Administração Pública cuja intervenção 
seja requerida, tendo em conta as suas competências no âmbito do previsto no número anterior, 
cooperam com o dirigente máximo do órgão ou serviço em causa no cumprimento do prazo nele 
previsto.

4 — Determinar que, para efeitos do disposto no n.º 1, cada Secretaria -Geral da área gover-
nativa da CAB que não tenha concluído os seus trabalhos procede ao reforço de pessoal afeto ao 
secretariado de apoio técnico de entre o seu mapa de pessoal.

5 — Reforçar que às alterações aos mapas de pessoal que impliquem aumento do número 
de postos de trabalho aplica -se, com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 6 do artigo 29.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua redação atual.

6 — Determinar que o período de três anos a que se refere a parte final da alínea c) do n.º 1 
do artigo 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, na sua redação atual, tem como referência 
aquele que seria o prazo limite para a abertura do procedimento concursal nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 8.º da mesma lei.

7 — Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de junho de 2020. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

113355186 
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 PLANEAMENTO

Portaria n.º 163/2020

de 1 de julho

Sumário: Procede à sétima alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social 
e Emprego, aprovado em anexo à Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março.

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) para 
o período de programação 2014 -2020, a Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de março, aprovou as regras 
aplicáveis ao cofinanciamento pelo Fundo Social Europeu (FSE) e pelo Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional (FEDER), relativamente às operações a desenvolver no domínio da inclusão 
social e emprego, tendo o respetivo regulamento específico sido posteriormente alterado pelas 
Portarias n.os 181 -C/2015, de 19 de junho, 265/2016, de 13 de outubro, 41/2018, de 1 de fevereiro, 
235/2018, de 23 de agosto, 66/2019, de 20 de fevereiro, e 140/2020, de 15 de junho.

Com o avanço do período de programação, torna -se necessário integrar novas formas de 
intervenção que permitam dar resposta à evolução do contexto socioeconómico e dos territórios. 
Assim, importa favorecer o alinhamento do ritmo de crescimento e de perfil de criação de emprego 
entre territórios, aspeto para o qual o novo Sistema de Apoio ao Emprego e Empreendedorismo, 
incluindo o empreendedorismo social, está vocacionado. A presente alteração vem alargar o leque 
de beneficiários que importa mobilizar para a sua concretização. São ainda introduzidos alguns 
ajustamentos essenciais para assegurar a boa execução dos programas operacionais.

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 e no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 34/2018, de 15 de maio, e 127/2019, de 
29 de agosto, compete à Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria — CIC 
Portugal 2020 apreciar e aprovar a regulamentação específica de aplicação dos fundos da polí-
tica de coesão, sob proposta das respetivas autoridades de gestão e parecer prévio do órgão de 
coordenação técnica, devendo essa deliberação ser adotada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área do desenvolvimento regional, termos seguidos para as alterações agora 
introduzidas, que foram aprovadas pela Deliberação n.º 16/2020, de 24 de junho, da Comissão 
Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria — CIC Portugal 2020.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Planeamento, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e ao abrigo do n.º 4 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 19 -B/2020, de 30 de abril, que 
aprova a organização e funcionamento do XXII Governo Constitucional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à sétima alteração ao Regulamento Específico do Domínio da 
Inclusão Social e Emprego, aprovado em anexo à Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de março, alterado 
pelas Portarias n.os 181 -C/2015, de 19 de junho, 265/2016, de 13 de outubro, e 41/2018, de 1 de 
fevereiro, 235/2018, de 23 de agosto, 66/2019, de 20 de fevereiro, e 140/2020, de 15 de junho.

Artigo 2.º

Alteração do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e Emprego

Os artigos 9.º, 12.º, 74.º, 75.º e 166.º do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social 
e Emprego, aprovado em anexo à Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de março, na sua atual redação, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Modelos de apoio à vida independente, no âmbito das ações previstas na alínea c) do ar-

tigo 175.º, que podem ter a duração máxima de 42 meses.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os beneficiários têm direito, para cada operação aprovada, a receber um adiantamento 

no valor correspondente a 15 % do montante do financiamento aprovado para cada ano civil ou ano 
escolar, o qual é processado quando se cumpram, cumulativamente, as seguintes condições:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)

Artigo 74.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)
g) Projetos de investimento para a expansão de micro, pequenas e médias empresas exis-

tentes de base local ou para a criação de novas empresas e pequenos negócios, designadamente 
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na área da valorização e exploração de recursos endógenos, do artesanato e da economia verde, 
incluindo o desenvolvimento de empresas em viveiros de empresas;

h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 75.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os empreendedores, as micro, pequenas e médias empresas e organizações da economia 

social no âmbito das operações previstas nas alíneas b) e g) do n.º 2 do artigo anterior;
d) (Revogada.)
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Os municípios e suas associações, as agências e associações de desenvolvimento regional 

e local, bem como as organizações da economia social, no âmbito das operações previstas nas 
alíneas e) e g) do n.º 2 do artigo anterior;

g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 166.º

[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Sistemas de teleassistência e serviço de informação a vítimas de violência doméstica.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — As alterações introduzidas ao artigo 9.º e ao n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento Especí-

fico do Domínio da Inclusão Social e Emprego produz efeitos relativamente às operações que se 
encontram ainda em curso.

O Ministro do Planeamento, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 24 de junho de 2020.

113344137 



N.º 126 1 de julho de 2020 Pág. 17

Diário da República, 1.ª série

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963


